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			 poderia usar a roupa que quisesse:
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			Ele apanhou muito. No começo, dormindo. Depois, bem acordado. Apanhou porque estava dormindo de bruços. Eu passei a achar que dormir de bruços era pecado e, claro, foi quando aprendi a palavra “bruços”. Porque ele era afeminado e afeminados não podem dormir com a bunda pra cima.


			- Não quero um pederasta dentro de minha casa! – meu pai gritava enquanto dava com a fivela da cinta nas costas de Tônio. Outra palavra nova para o meu vocabulário:


			- Pederasta. 


			(BASKERVILLE, N. 2012)
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Glossário


			Cunnilingus - Uma outra variedade de excitação sexual, que substitue o coito na mulher, é o habito de se lamberem reciprocamente o clitóris (FOREL 1921: 225).


			Erotismo – (Segundo o dicionário Aurélio): Qualidade do que é erótico, manifestação explícita da sexualidade, Grau de excitação ou de prazer sexual.


			Fetichista - Indivíduo que se serve de acessórios como meias, sapatos, ligas ou outras peças do vestuário para satisfazer os impulsos sexuais. Dá-se esta denominação também ao indivíduo que se escraviza a fetiches, a mitos e a crenças sobrenaturais (KEHL, 1957: 349).


			Entende-se por fetiches, objectos, porção de objectos ou apenas qualidades de objectos que, devido á sua associação com uma certa pessoa ou com a idéia desta pessoa, produzem uma espécie de encanto ou pelo menos impressão profunda que absolutamente não corresponde á natureza do objecto em si mesmo (FOREL 1921: 135).


			Homossexualidade - Atração genital para o indivíduo do mesmo sexo (KEHL, 1957: 353). Parece absurdo que todo o ideal amoroso de um homem possa, desde a infância até a morte, ser exclusivamente monopolisado por indivíduos do mesmo sexo. Este phenomeno pathológico é bem frequente, embora por muito tempo se haja desprezado o seu valor psychologico e moral, tanto nos círculos juridicos como no pensar publico (FOREL 1921: 238l).


			Inclinações - (Segundo o dicionário Aurélio): Desviar da verticalidade; tornar oblíquo, dirigir (para ponto determinado), curvar; abaixar; dobrar; fazer pender, recostar, predispor, tornar propenso; afeiçoar, pender, descair. tender, propender. desviar-se da verticalidade, curvar-se, dirigir-se; tomar uma determinada direção, abaixar-se, cumprimentar (abaixando a cabeça), mostrar-se reverente, submeter-se; humilhar-se, propender, estar disposto a aceitar uma opinião ou a concordar com ela.


			Masoquismo - Mulheres e homens afeminados com tendência masoquista larvada ou pouco aparente. Cultivam os sofrimentos próprios sem manifestação clara de caráter erógeno. Aguçam os padecimentos, procuram, em certos casos, escravizar-se a alguém e humilhar-se perante determinada pessoa ou grupo de pessoas (KEHL, 1957: 106).


			Masturbação - Se o rapaz não pode satisfazer de um modo natural o desejo sexual que se lhe impõe com um poder crescente e por erecções cada vez mais amiudadas, este desejo, quando é forte, provoca sonhos eróticos e afinal polluções ou ejaculações noturnas, a menos que uma excitação artificial da glande não venha provocar durante a vigília sensações voluptuosas, e finalmente a emissão de sêmen. É a este último phenomeno que chamamos masturbação (FOREL 1921: 224)


			Onanismo - O termo onanismo vem de Onan, filho de Judá e de Suah, neto de Israel. Segundo o Antigo Testamento, seu pae exigiu de Onan que se casasse com a viúva de seu irmão Her e tivesse filhos com Ella. Esta exigência não convinha a Onan. Desejando subtrair-se, esfregava o seu penis, provocando assim a ejaculação do esperma afim de não ter filhos com sua cunhada. “isto desagradou a Deus, que o fez morrer (FOREL 1921: 225).


			Pederastia - Coito pelo anus de homem com homem, quaisquer que sejam as causas que levem a isto (FOREL 1921: 251)


			Sadismo - Indivíduos do sexo masculino ou então do sexo feminino com característicos virilóides, que sentem prazer com o sofrimento alheio. Denotam tendência álgica (larvada, atenuada ou disfarçada) de fazer sofrer determinada pessoa ou grupo de pessoas (KEHL, 1957:107).


			Safismo - Inversão do instinto sexual na mulher, traduzida pela tendência de satisfazê-lo com um indivíduo do mesmo sexo (KEHL, 1957:365).


			Sodomia - A palavra sodomia tem origem na descrição bíblica da destruição das cidades de Sodoma e Gomorra. A Bíblia, no livro do Gênesis, narra que Deus enviou dois anjos para analisarem tais cidades, que seriam origem de diversos pecados. A interpretação mais difundida do texto acima, por parte de entidades religiosas, é de que o pecado de Sodoma seria o sexo anal entre homens, e que com o tempo sodomia se tornou sinônimo de homossexualidade.


			Tribadismo - É uma forma de praticar o ato sexual lésbico. Termo de origem grega para designar frotação ou esfregação, tem como definição de suas praticantes o vocábulo tríbade. É o ato de roçar ou esfregar sua genitália na genitália da parceira. No entanto, o tribadismo pode ser praticado em qualquer parte do corpo de sua parceira em que seu sexo consiga se posicionar num bom ângulo (Wikipédia: 2015).


		




		

			
Apresentação


			Em tempos tão difíceis como o nosso, de tanta violência gerada por essa onda fascista que se alastra sobre o país, e que atinge sobretudo a população lgbtqi1, a publicação deste livro é, por si só, um ato de coragem. Nesta obra, Paulo Reis dos Santos nos convida a uma viagem no tempo e nos leva de volta à década de 1930. O destino dessa viagem é o arquivo do Sanatório Pinél, em Pirituba, na zona norte de São Paulo.


			 Vivendo nos dias atuais, creio que a maior parte de nós se espantará com os dados obtidos e discutidos pelo autor em uma época em que práticas sexuais dissidentes da norma heterossexual eram compreendidas como “desvios morais e psíquicos” passíveis de tratamento, o que justifica a pesquisa no Sanatório em questão. Pessoas (homens e mulheres, pederastas passivos, onanistas e heterossexuais) eram internadas e permaneciam sob “tratamento psíquico”, por apresentar desvios morais, como por exemplo: se masturbar!


			Por meio da análise dos prontuários, Paulo Reis dos Santos nos oferece histórias de sujeitos reais. Que, não aceitos por suas famílias e não possuindo um lugar em suas sociedades, eram internados, apartados do convívio social e submetidos a tratamentos absurdos, sem que qualquer diagnóstico específico fosse registrado em seus prontuários clínicos. Os sofrimentos provocados pela moral burguesa e heterossexista sobre o desejo e comportamento sexual fora dos padrões prescritos para homens e mulheres é uma constante nas páginas desse livro e uma realidade que esperamos não mais precisar enfrentar.


			O ano de 1930, parecia se encontrar em um passado tão distante e hoje, às vésperas da eleição presidencial de 2018, parece que 1930 ainda ecoa nos dias de hoje. E justo nesse momento em que as maiores atrocidades vividas no passado deste país, se apresentam como possibilidade de futuro próximo, este livro nos chega para mostrar o modo  como o isolamento, o confinamento e a exclusão como um alívio moral paras as famílias, muito mais do que propriamente a possibilidade de cura e comprova como o dispositivo da sexualidade, através do discurso médico-psiquiátrico, se encarregou de produzir o aparato discursivo que modelou as subjetividades de acordo com os interesses da modernidade e que, deste modo, deu forma à dissidência sexual.


			Da década de 1930 até hoje, o movimento de luta antimanicomial logrou conquistas importantes que transformaram as políticas de saúde mental, assim como o movimento homossexual (hoje lgbtqi), que conquistou um conjunto significativo de avanços legais, de defesa e garantia de direitos para a população LGBT. Os direitos da população LGBT não são tantos quanto gostaríamos, contudo causam um incômodo imenso em uma parcela da população – incapaz de lidar com seu desconforto em relação a tais políticas, que colocam as lésbicas, os gays, as travestis, as e os transgêneros, as e os bissexuais como cidadãos de direitos, no mesmo patamar que os demais. Os direitos conquistados são importantes e significativos. Fruto de muita luta dos movimentos sociais. Conquistas que não queremos ver sendo jogadas no ralo. Não dá, não tem como admitir que um ser humano não tenha o direito de ser quem ele é; que não tenha o direito de amar e desejar. Não podemos aceitar que ninguém seja pressionado para que entre no armário outra vez.


			O livro Canto dos Malditos2, de Austragésilo Carrano nos ofereceu o relato autobiográfico de um adolescente, encaminhado pela família a um hospital psiquiátrico e revelava uma série de abusos e negligências comuns no tratamento dos internos.


			Agora, Paulo Santos, nos mostra como o serviço psiquiátrico brasileiro desempenhou um papel importante também no controle e apagamento das sexualidades dissidentes. Ao nos conduzir por essa viagem ao passado e apontar para as relações entre sexualidade e loucura, o autor nos oferece pistas importante para uma compreensão do presente e nos permite apreender que mesmo a normalidade, é uma noção socialmente construída e datada.


			Gabriela Guarnieri de C. Tebet


			Campinas, outubro de 2018


			


			

				

					1 - LGBTQI – Lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, queer e intersexo.


				


				

					2 - CARRANO, Austragélilo. Canto dos Malditos. Ed. Lemos, 2000


				


			


		




		

			
Mosaico metodológico


			Vidas que são como se não tivessem existido, vidas que só sobrevivem do choque com um poder que não quis senão aniquilá-las, ou pelo menos apagá-las, vidas que só nos retornam pelo efeito de múltiplos acasos, eis aí as infâmias das quais eu quis, aqui, juntar alguns restos. (Michel Foucault em “A vida dos homens infames”).


			Em 1973 a APA (American Psychiatric Association) retirou a homossexualidade do seu “Manual de Diagnóstico Estatístico de Distúrbios Mentais” (DSM); em 1975 foi a vez da Associação Americana de Psicologia retirá-la do rol de transtornos mentais; em 1985 foi o Conselho Federal de Medicina brasileiro que a eliminou da condição de desvio sexual; em 17 de maio de 1990 a Organização Mundial de Saúde retirou-a da Classificação Internacional de Doenças, CID – 10; em 1991, a Anistia Internacional passou a catalogar a discriminação contra homossexuais como uma violação aos Direitos Humanos. Em 22 de março de 1999, no Brasil, o Conselho Federal de Psicologia estabeleceu a Resolução 001/99, que regulamentou eticamente a prática do psicólogo em relação à questão da orientação sexual, proibindo qualquer patologização da homossexualidade. 


			Em 2004, a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, lançou o Programa Brasil Sem Homofobia; em 2006, com o tema “Homofobia é Crime! Direitos Sexuais são Direitos Humanos”, a Parada do Orgulho LGBT de São Paulo, em sua 10ª edição, com um público estimado pela Polícia Militar em 2,5 milhões de pessoas (para os organizadores foram mais de três milhões), entrou para o Guiness Book como a maior Parada Gay do mundo; em 05 de maio de 2011 os ministros do STF - Supremo Tribunal Federal - reconheceram que a união estável entre pessoas do mesmo sexo biológico é uma “família” e equipararam-na juridicamente a união estável entre casais heterossexuais, abrindo precedentes para a regulamentação do casamento entre pessoas do mesmo sexo.  E, recentemente, em 19/03/2015, a Ministra do Supremo Tribunal Federal, Carmem Lúcia, em decisão inédita, reconheceu o direito de um casal composto por dois homens de adotar um filho, estendendo essa decisão para todo o território nacional.


			Mesmo diante de todas estas conquistas alcançadas pelo movimento LGBT nos últimos tempos, os militantes ainda utilizam uma retórica recheada de argumentos calcados no ideal de que a homossexualidade é natural, como consta no folheto “10 verdades sobre a homossexualidade” do Grupo Gay da Bahia (GGB):


			Mesmo considerando a sexualidade humana como uma “construção social”, já que durante muitos séculos chamaram erroneamente a homossexualidade de “pecado contra a natureza”, consideramos politicamente correto afirmar que ela também é natural, pois existe na natureza (MOTT, 2014).


			O que o GGB procura fazer é desconstruir a ideia de patologia e de anormalidade que cerca as práticas sexuais dissidentes, mas acaba caindo na armadilha de igualar homens a animais, desconsiderando todo o aparato histórico-cultural dos afetos, desejos e práticas sexuais humanas. Ao afirmar que a homossexualidade “também é natural, pois existe na natureza”, o grupo apela para os fatores biológicos da sexualidade humana, sugerindo sua imutabilidade. Além disso, cria um paradoxo, pois afirma que a sexualidade é uma “construção social”, portanto, que se realiza na cultura, mas, na mesma sentença, a trata como um fenômeno a mais da natureza.


			Miskolci ao analisar, a partir das teorias sociológicas, a emergência histórica dos comportamentos classificados como desviantes, questiona: 


			Qual a razão para o poder das explicações biológicas dos problemas sociais? A matriz biológica apelava para um modelo de compreensão da sociedade e do indivíduo fincado na ideia de natureza, uma entidade que substituiu Deus como fonte explicativa. Assim, tudo o que antes se atribuía à criação divina ou sua regulação encontrou nela um sucedâneo. A normalidade de um fenômeno equivalia à sua naturalidade assim como o que a ela escapasse era declarado perigoso (MISKOLCI, 2015a).


			Com Foucault entendemos o discurso como uma prática social, pois as relações entre os indivíduos são construídas com base nele, e ainda nos lembra que os participantes de uma prática discursiva estão sujeitos a relações de poder e que:


			cada sociedade tem seu regime de verdade, sua “política geral” de verdade: isto é, os tipos de discurso que aceita e faz funcionar como verdadeiros; os mecanismos e instâncias que permitem distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e outros; as técnicas e os procedimentos que são valorizados para a obtenção da verdade; o status daqueles que têm o encargo de dizer o que funciona como verdadeiro. (FOUCAULT 1979a, p. 12).


			Contudo, Foucault chama a atenção para o fato de que o poder não apenas reprime, mas também “[…] permeia, produz coisas, induz ao prazer, forma saber, produz discurso. Ele é uma rede produtiva que atravessa todo o corpo social, muito mais do que uma instância negativa que tem por função reprimir” (1979a, p. 8).


			Desta forma, percebemos que a afirmação do GGB tem o intuito de desconstruir a noção recorrente no imaginário social de que a relação sexual entre pessoas do mesmo sexo biológico é uma patologia, uma escolha que deve e/ou pode ser alterada. Mas, por que ainda persiste no senso comum a noção de que as práticas sexuais dissidentes são doenças? Por que a relação sexual entre pessoas do mesmo sexo biológico ainda é considerada por muitos uma degenerescência da raça? Por que, ainda, para algumas religiões a homossexualidade é pecado? Por que ainda é vista como uma afronta à moral e aos bons costumes? 


			Santos (2008, p. 70) aponta que 


			os indivíduos normais têm um valor moral e prestígio social que lhes garantem o gozo do direito a ter sua integridade física e sua dignidade preservadas. Para lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros que estão fora deste padrão ético e moral de normalidade, restam apenas os desmandos e arbitrariedades.


			Por isso, baseado no fato de que ser aceito socialmente significa ser normal e que ser normal tem a ver com a nomeação das identidades e comportamentos aprovados socialmente, meu interesse de investigação se voltou para o processo histórico de estigmatização, psiquiatrização e confinamento dos sujeitos que apresentaram práticas sexuais dissidentes. Meu objetivo foi investigar, a partir de prontuários clínicos de campineiros internados em hospitais psiquiátricos, quais os diagnósticos médicos-psiquiátricos e os procedimentos terapêuticos aplicados a esses pacientes e, através do discurso psiquiátrico, descortinar o impacto que os ideais positivistas3, que foram as bases da medicina higienista e da medicina legal, na virada dos século XIX para o XX, tiveram na vida desses sujeitos classificados como degenerados. 


			Assim, busquei estabelecer procedimentos investigativos sobre a literatura referente ao tema indicado, e me embrenhei por um processo interativo com inúmeras idas e vindas a arquivos, bibliotecas e sanatórios, inerentes à pesquisa científica proposta. 


			Entretanto, ressalto que não foi meu objetivo esgotar as possibilidades investigativas sobre os prontuários clínicos encontrados, para os quais procurei lançar a mirada que nos ensinou Carlo Guinzburg (2007), procurando pequenos detalhes que possam tornar visíveis indícios de realidades complexas e ocultas.


			Sobre a flexibilidade do paradigma indiciário, este autor nos diz:


			Trata-se de formas de saber tendencialmente mudas – no sentido de que, como já dissemos, suas regras não se prestam a ser formalizadas nem ditas. Ninguém aprende o oficio de conhecedor ou de diagnosticar limitando-se a pôr em prática regras preexistentes. Nesse tipo de conhecimento entram em jogo (diz-se normalmente) elementos imponderáveis: faro, golpe de vista, intuição (GUINZBURG, 2007, p. 179).


			Aventurar-se a olhar para esses prontuários clínicos buscando enxergar o “por trás da instituição e do discurso médico”, pode ser um trabalho restritivo quando não se tem em mente que é no particular que reside a multiplicidade dos elementos em jogo. Desta forma procurei escapar da facilidade das análises generalizantes. Minha intenção foi buscar apreender o uso que esses sujeitos confinados fizeram de seus corpos e prazeres e que por isso mesmo foram apontados e catalogados como portadores de “desvio de conduta, doentes mentais, doidos ou insanos”.


			É importante salientar que as transformações sociais ocorridas nas grandes metrópoles como Rio de Janeiro, São Paulo e Campinas no final do século XIX e início do XX provocaram mudanças no âmbito urbanístico e nas estruturas sociais, onde a elite brasileira, principalmente da República Velha buscava, através das grandes reformas e construções, europeizar o país. Havia no ar, por parte da elite cafeeira de Campinas, uma onda de desejo por nobreza, já que “os títulos nobiliárquicos serviam como ostentação de poder político entre a elite, notadamente os grandes proprietários rurais” (GOMES, 2015), basta dar uma olhada em alguns nomes das ruas da cidade (Rua Barão de Jaguará, Av. Barão de Itapura, Av. Barão de Monte Alegre, Rua Baronesa Geraldo de Resende, Visconde de Inhaúma, etc.) para se constatar o fato dessa aspiração e investimento realizado nesta direção, já que os títulos de nobreza eram comprados.


			Essa aspiração de distinção social impulsionou o envio dos filhos dos barões do café para estudar na Europa e estes, ao retornarem, trouxeram na bagagem ideias modernistas e desenvolvimentistas em voga na França, Itália e Inglaterra. Muitos deles participaram do movimento republicano e, a partir do início século XX, a cidade começou a experimentar um intenso processo de modernização dos seus meios de transporte, de produção e de vida, permanecendo vivo no imaginário dos campineiros, na contemporaneidade, aspectos diversos destas transformações. Desta forma evidencia-se a mudança da política do Estado brasileiro, preocupado agora em desenvolver o capitalismo, onde as ideias eugênicas em voga na Europa se popularizaram e a família burguesa (COSTA, 2004) passou a representar a principal célula construtora da Nação.


			Neste sentido, Michel Foucault provoca a reflexão sobre o processo de desenvolvimento capitalista brasileiro ao analisar a sociedade francesa a partir do século XVII. Ele localiza neste momento o surgimento do biopoder como política e prática capaz de deter e disciplinar a multidão urbana. Neste sentido ele aponta que “a norma é o que pode tanto se aplicar a um corpo que se quer disciplinar quanto a uma população que se quer regulamentar (FOUCAULT, 1999b, p. 303)”. Para disciplinar a multidão urbana o asilamento dos sujeitos desviantes se tornaria uma prática comum e a nascente medicina psiquiátrica brasileira seria exercida como forma de poder e controle social.


			Para desvendar e se apropriar da verdade sobre os sujeitos possuidores de uma “sexualidade considerada doentia”, os médicos-psiquiatras contaram com um instrumento poderosíssimo: os prontuários clínicos. Silva (2014) nos conta que historicamente “o primeiro registro de esboço de Prontuário Clínico de que se tem notícia foi elaborado pelo egípcio Imhotep, ministro-chefe de Djoser, o segundo Rei da terceira dinastia egípcia, no século XXVII A.C.” e que em “1137, em Londres, surgiram registros mais acurados de pacientes internados no Hospital São Bartolomeu. Em um dos livros de registros, estão gravadas vinte e oito doenças e suas histórias”. 


			Durante a gestão de Juliano Moreira como diretor da Assistência a Alienados, observa-se claramente seu esforço em implantar um modelo teórico, político, administrativo e clínico capaz de introduzir a psiquiatria kraepeliniana no Brasil, considerada a mais científica, moderna e eficaz para o tratamento de alienados. Assim, verificamos nos modelos de prontuários, fichas e livros de observação hospitalares, do inicio do século XX, a mesma rotina metodológica no que diz respeito ao registro das informações dos pacientes internados no Hospício Nacional de Alienados, no Rio de Janeiro. Uma seção inicial onde figuram os dados pessoais; logo após uma seção (onde foi internado), classe (se é ou não pensionista, isto é, pagante), diagnósticos, médicos e diretor (do período), tempo de internação (através das datas de entrada, alta, transferência e de falecimento), terapêutica (muitas vezes indicam-se apenas as cirurgias e os exames feitos), correspondência (com observações acerca de quem se comunicou por escrito com o diretor do hospício sobre o caso, ou a quem se deveria comunicar alta, transferência ou falecimento do paciente) e haveres (bens que o paciente possuía ao dar entrada no hospício). Nas fichas gerais de observação (dos acervos do Instituto Juliano Moreira e do Hospital Heitor Carrilho), consta também a história do crime, caso o paciente tenha cometido algum; e causa mortis. 


			De acordo com Facchinetti et al:


			Tais informações permitiam à Assistência fazer as estatísticas necessárias à construção de dados quantitativos e comparativos ao modo de Kraepelin. Tais estatísticas, que aparecem nos relatórios dirigidos ao MJNI, demonstram a preocupação dos gestores da Assistência em articular, também com apoio em Kraepelin, classe social, gênero, estado civil, raça, nacionalidade e profissão, na busca de substratos objetivos e científicos para fundamentar os diagnósticos (FACCHINETTI; RIBEIRO; CHAGAS et REIS, 2010).


			Desta forma, no Brasil, os registros médicos organizados em prontuários chegaram através da medicina higiênica proposta pelo psiquiatra alemão e professor da Universidade de Tarty (no que atualmente é a Estônia) Emil Kraepelin (1856 – 1926) no início do século XX. 


			As informações contidas nesses prontuários clínicos são privilegiadas e expõe a lógica das relações de saber-poder da equipe médica, detentora do saber médico e dessas verdades sobre os pacientes. Foucault (1997) já apontava para o caráter privilegiado destes registros no processo de nascimento da clínica, cuja necessidade de se instituir um sistema de registro constante e exaustivo aparece com as transformações que ocorreram na compreensão do que seria doença, clínica e hospital como espaço terapêutico. O autor nos explica que isso ocorre, privilegiadamente, em função de uma tecnologia política, em especial a disciplina.


			Para Mesquita e Deslandes (2014):


			A disciplina como tecnologia foi empregada para reorganizar o espaço hospitalar, o exército e a escola. A disciplina que implica um registro contínuo (grifo nosso), anotação do indivíduo e transferência de informação de modo que nenhum detalhe, ou elemento disciplinar, escape a esse saber, que vai deixar sua marca nas mudanças institucionais ocorridas naquela época.


			Foucault (2004b) nos informa que ao incorporar a linguagem dos signos e dos sintomas, o método clínico transformou a prática médica, agora baseada no olhar e não mais na imaginação. Para ele, a clínica surgiu de uma tensão entre o olhar que, baseado na história natural, vê, isola, reconhece os idênticos e os diferentes, reagrupa as espécies, as famílias e a linguagem. De acordo com Mesquita e Deslandes (2014):


			Esse novo sistema de práticas, que envolvia uma linguagem racional sobre o sujeito, configurou estratégias disciplinares de caráter espacial, corporal, gestual, administrativo e linguístico que, na contemporaneidade, ainda exercem forte influência sobre as práticas de atendimento em saúde. E, nesse sentido, o prontuário, além de consolidar uma linguagem racional, hermética sobre o sujeito, deixa de cumprir sua missão comunicativa.


			A forma que o médico psiquiatra encontrou para enxergar os desvios sexuais e notificar o seu diagnóstico, que se pretendia científico e neutro, era preencher os inúmeros quesitos do prontuário clínico, que pareciam descrever todos os tipos de alienações. Entretanto, a questão moral e os papéis sociais e sexuais pré-estabelecidos para homens e mulheres, permaneciam na base de sua avaliação. 


			Em cada um dos prontuários do Sanatório Pinel, havia um questionário (anexo I) que era entregue para a família, o que prova o imenso peso da visão dos parentes do interno na formulação do diagnóstico. Neste, as questões apresentadas eram:


			

				

					

				

				

					

							

							1 - Há casos de moléstias mentaes na família do paciente?


							2 - É a primeira vez que o paciente apresenta perturbações mentaes?


							Caso já tenha tido qualquer perturbação:


							a – Em que época se manifestou?


							b – Qual foi a duração?


							c – Esteve o doente internado?


							3 - Na infância teve convulções, crises nervosas com perda de conhecimento, vertigens, ataques ou paralysias?


							a - urinava


							b - mordia a língua?


							c - mencionar ouras moléstias ocorridas quando creança.


							4 - Qual a instrução recebida?


							5 - Antes da moléstia actual, qual


							a - a intelligencia


							b - a conducta


							c - o caráter


							d - as aptidões profissionaes


							[…]


							11 – Cometia actos indelicados, immoraes, delictuosos?


						

					


				

			


			Além dessas questões, havia um espaço para que a família apontasse outras informações que julgasse necessário. Na maioria dos prontuários clínicos dos pacientes masculinos encontramos neste questionário a indicação de que o doente era supostamente onanista, masturbador ou possuía tendências à pederastia passiva. No caso das mulheres, as informações constavam no corpo dos exames físico e/ou psychico. 


			Este questionário auxiliava a equipe médica a visualizar a vida pregressa e as formas de aparecimento das anomalias e, combinado com a observação realizada sobre o paciente dentro do Sanatório, propiciava a elaboração do diagnóstico, assim como da prescrição do tratamento mais adequado. No entanto, percebe-se que a única fonte de informações para a elaboração do diagnostico era a família, pois nos prontuários clínicos encontrados e analisados não há indícios nem resquícios da voz dos pacientes.  Percebemos nestes documentos que serviram de base para a produção deste trabalho, um esforço de silenciamento e de ocultação dos praticantes de atos sexuais dissidentes, tanto por parte das famílias como da equipe médica do Sanatório Pinel.


			Desta forma, inspirados por Foucault (2006a), optamos pela nomeação dos sujeitos com seus nomes reais4, buscando assim lançar luz sobre suas vidas que foram marcadas pela exclusão e sofrimento impostos pelo dispositivo da sexualidade5, revertendo assim aquilo que seus familiares e equipe médica lograra: o segredo. 


			Como exemplo disto cito o prontuário clínico de nº 495, do paciente Sr. José Chrystino Tavares Leite, de 31 anos de idade, solteiro, branco, internado em 13 de maio de 1932, em cujo questionário, respondido por ele mesmo e assinado pelo diretor clínico, Dr. Pacheco Silva, apresenta como resposta à 11ª questão: Commettia actos indelicados, immoraes, delictuosos?


			

				

					

				

				

					

							

							Parece que prática a masturbação.


						

					


				

			


			Evidenciando que não foi o paciente que respondeu a este questionário, ou pelo menos que não respondeu a esta questão, cuja redação nos remete ao julgamento que alguém fez a seu respeito, ou à impressão que o paciente causou a outrem, sendo sua voz apagada e seu “suposto” comportamento sexual catalogado dissidente. A despeito dessas observações, o prontuário clínico seria o roteiro para que o médico-psiquiatra visualizasse a vida do paciente, o aparecimento dos sintomas e, aliado à observação de seu comportamento dentro do sanatório, realizar o seu diagnóstico e prescrição para o tratamento mais adequado. No entanto percebi, muitas vezes, que a opinião familiar constituía a única base ou fonte de informação para se construir esse diagnóstico.


			O sujeito, nesses prontuários clínicos, não existe, não fala, sua existência foi anulada pela ótica e pelo discurso do outro, do médico que possui a verdade sobre ele: o alienado, o anormal, o demente, o sem cidadania. No entanto, esse sujeito não é imoral, doente, perverso, porque parece ser doido, mas porque ousou dar vazão ao seu desejo e sendo catalogado como alienado, demente e degenerado, suas palavras perderam vida, ficaram sem sentido. Daí, sua voz ter sido excluída nos prontuários.


			Do ponto de vista do discurso, pode-se dizer que o registro, ou seja, o gesto simbólico de não ouvir o paciente funcionava como um procedimento de controle desses sujeitos e de seus corpos, em outras palavras, de sua sexualidade. O prontuário clínico, enquanto técnica de registro e justificativa para o cerceamento da liberdade produziu a ilusão de que, controlando sua confecção e leitura, controlava-se o sujeito, a sua atividade sexual e o seu corpo.


			No entanto, ao olhar mais atentamente para esses documentos, vemos que para chegar ao diagnóstico exato, esses profissionais reuniam dados específicos sobre os pacientes, por isso realizavam exames físicos e somáticos - pois a degenerescência se materializava em estigmas corporais, neurológicos, mentais e psicológicos. A partir desta documentação, os médicos poderiam desvendar os mistérios da mente e, de posse da verdade sobre o paciente, prescrever o tratamento mais adequado.


			Entendendo o prontuário como registro da produção humana que revela ideias, opiniões e formas de atuar e viver utilizei a metodologia de pesquisa histórico-documental que, para Tozoni-Reis (2015), é o método da pesquisa que busca compreender a produção de conhecimento, de forma indireta, por meio da análise dos inúmeros tipos de documentos produzidos pelo homem. Assim, minha pesquisa de campo foi realizada em bibliotecas, arquivos públicos, livros, teses, jornais, internet, onde esquadrinhei documentos sobre alienação e práticas sexuais dissidentes da época, ou que fizessem menção a ela. Esse movimento me permitiu vislumbrar o cenário e as (im)possibilidades de realização de uma pesquisa deste tipo: arquivos desaparecidos, documentos incompletos, má vontade de alguns profissionais em fornecer informações ou desconhecimento sobre a existência de documentos referentes ao tema estudado, foram as pedras no caminho a serem retiradas ou desviadas. 


			Neste percurso identifiquei que no início do século XX, na cidade de Campinas, havia três hospitais psiquiátricos: 1) o Hospício de Dementes de Campinas – hoje Serviço de Saúde Dr. Candido Ferreira – o primeiro a se constituir com o caráter privado filantrópico do estado de São Paulo, fundado em 1914; 2) a Casa de Saúde Dr. Bierrenbach de Castro, fundada em 1936 e, 3) o Sanatório Santa Isabel, fundado pelo médico Ruy Vicente de Mello em três de janeiro de 1939.


			Goldenberg (2004, p. 14), com relação à pesquisa acadêmica nos diz que: “o que determina como trabalhar é o problema que se quer trabalhar: só se escolhe o caminho quando se sabe aonde se quer chegar”. Assim, em primeiro lugar busquei nos livros e compêndios sobre sexualidade que apresentavam os discursos da medicina, medicina higiênica, medicina psiquiátrica, sexualidade e medicina legal publicados no Brasil, nas décadas finais do século XIX e início do século XX, como eles contribuíram para a construção discursiva da hegemonia da heterossexualidade e especialmente como classificaram as práticas sexuais dissidentes como anomalias e qual o tratamento proposto pela psiquiatria para curá-las.  Concomitantemente, investiguei também o desenvolvimento urbano da cidade de Campinas que, no período estudado, se encontrava em transição do regime escravocrata/colonial para o republicano, ou da escravidão para o capitalismo.


			Paralelamente a estas pesquisas, busquei selecionar uma teoria de base para o desenvolvimento da proposta deste estudo, o que aconteceu a partir das disciplinas cursadas para o cumprimento dos créditos. Elegi os métodos arqueológico, que busca isolar os sistemas nos quais os saberes emergem e genealógico, que procura reconstruir as relações de poder e de constituição desses sujeitos. Arqueologia e genealogia são procedimentos complementares de análise histórica para o estabelecimento da constituição de saberes. Sobre a arqueologia, Foucault nos diz que:


			Inicialmente, empreguei essa palavra [arqueologia] de maneira um pouco cega, para designar uma forma de análise que não seria efetivamente uma história (no sentido em que se relata, por exemplo, a história das invenções ou das ideias), e que tampouco seria uma epistemologia, ou seja, a análise interna da estrutura de uma ciência (FOUCAULT, 2005, p. 145).


			O método arqueológico teve como ponto de partida a história das ideias, o qual busca penetrar nas disciplinas existentes, tratá-las e reinterpretá-las. A arqueologia é a disciplina dos começos e dos fins, da descrição das continuidades obscuras e dos retornos, da reconstituição dos desenvolvimentos da história. Entretanto Foucault abandona a linearidade dos postulados e procedimentos, usualmente utilizados ao se pesquisar a história, na tentativa de fazer uma história inteiramente diferente daquilo que os homens disseram. Ele busca estabelecer a constituição dos saberes, privilegiando as inter-relações discursivas e sua articulação com as instituições, na tentativa de responder como os saberes aparecem e se transformam.


			Para este autor não há uma causalidade determinante de um saber, pois todas as relações causais são arbitrárias e para estudar os postulados instituídos que circula no campo social ele nos propõe que o interroguemos, colocando em questão suas verdades e qual, ou quais, os processos históricos que propiciaram sua cristalização. Segundo Foucault (2006b), os jogos de poder-saber são visibilizados ao apontar os arquivos como mecanismos de captura, enquanto cristalização do discurso sobre a vida de pessoas anônimas, corpos que entraram para a história a partir dos desvios e transgressões que cometeram. 


			[…] Por arquivo, entendo o conjunto de discursos efetivamente pronunciados; e esse conjunto é considerado não somente como um conjunto de acontecimentos que teria ocorrido uma vez por todas e que permaneceriam em suspenso, nos limbos ou no purgatório da história, mas também como um conjunto que continua a funcionar, a se transformar através da história, possibilitando o surgimento de outros discursos. (FOUCAULT, 2005, p. 145).


			Ao analisar os prontuários clínicos dos moradores da cidade de Campinas, que na década de 1930 foram internados no Sanatório Pinel, por causa de suas práticas sexuais dissidentes, não pretendi criar algo novo ou mesmo superar o conhecimento já existente, ambicionei apenas refletir sobre o processo histórico que possibilitou a enunciação da prática sexual dissidente como um desvio, uma degenerescência da raça humana; prática esta que foi elevada a condição de patologia e delito moral pela medicina-psiquiátrica, que com suas táticas e técnicas, investiram incessantemente sobre os corpos fugidios, que insistiam em desobedecer, em romper com o instituído numa sociedade em processo de modernização. Essas ciências com suas “verdades” possibilitaram e justificaram o confinamento desses sujeitos que se tornaram vítimas das relações de saber-poder. 


			Ao estudar esses prontuários clínicos, pretendi trazer à tona essas vidas insignificantes que se chocaram com o poder-saber médico-psiquiátrico e, como consequência foram excluídas e confinadas. Assim, seguirei as pistas deixadas por Foucault em A vida dos homens infames (2006a) onde ele reconstitui a conjuntura que possibilitou a emergência do poder na Europa dos séculos XVII e XVIII. O filósofo parte da seleção de textos como petições, cartas régias, documentos de internamentos, entre outros, objetivando realizar, não uma obra histórica, mas “uma antologia de existências”, utilizando-se das “impressões físicas” que estes documentos lhe provocaram. De acordo com ele, “esses discursos realmente atravessaram vidas; essas existências foram efetivamente riscadas e perdidas” (FOUCAULT, 2006a, p. 207). 


			Em seu texto, ele nos apresenta o fato dessas vidas simples e sem grandeza serem destinadas a não figurar nos discursos oficiais, sendo que somente puderam deixar rastros, mesmo que muito tênues e, por vezes, enigmáticos. Esses “poemas-vidas” somente existiram por esse choque com o poder, que quis simplesmente aniquilá-las, bani-las, apagá-las. Os relatos destas vidas nos chegam apenas por acaso. É dessa infâmia que o autor nos quer falar, esses sujeitos se tornaram infames por causa das lembranças abomináveis que deixaram dos delitos que se lhes foram atribuídos, do horror desrespeitoso que inspiraram.


			Para Lemos e Júnior (2013), “as pesquisas históricas de Foucault são cartografias […], diagramas que operam uma história problematizadora, que produz um pensar interrogante e estabelecido no espanto, no estranhamento, em um exercício constante de demolição das evidências”. Instigado por este autor, busquei, neste processo, comparar, observar, descrever, cartografar, interpretar e elaborar perguntas aos documentos históricos localizados, procurando as possibilidades de reescrita dos processos e das realidades outras, que nos permitam evidenciar as relações de saber-poder e, assim, “desconstruir” os discursos explícitos e implícitos contidos nos registros históricos encontrados.


			O prontuário clínico é o documento onde se deve registrar todas as atividades executadas pela equipe de saúde para um determinado paciente, durante o período de internamento, tais como sua evolução clínica, as doenças, as causas, as queixas, o tratamento proposto, a medicação, as intercorrências, os exames e as altas médicas. No tocante à leitura crítica desses documentos, procurei lançar um olhar criativo para o arsenal de dados encontrados e mais especificamente ao conjunto de prontuários clínicos analisados. Nesse sentido, procurei manter uma postura interdisciplinar aliada à curiosidade intelectual e assim construir/reconstruir o conhecimento histórico com pensamento crítico.


			Pela análise desses prontuários clínicos pudemos identificar as diferentes percepções e estratégias de estigmatização social, enclausuramento e tratamento da pederastia, sodomia, masturbação e outras práticas sexuais dissidentes, de alguns moradores da cidade de Campinas/SP, na década de 1930. Ao enfatizar os aspectos multidimensionais da experiência de exclusão social desses sujeitos, procurei analisá-los como um acontecimento sociocultural, determinado pelo olhar positivista que produziu um padrão classificatório de normal e/ou anormalidade para as diferentes práticas sexuais. Daí a arqueologia surgir como uma possibilidade útil para a análise empreendida. 


			Na introdução de Arqueologia do saber Foucault (2004a, p. 8) nos diz que:


			A história em sua forma tradicional se dispunha a “memorizar” os monumentos do passado, transformá-los em documentos e fazer falarem estes rastros que, por si mesmos, raramente são verbais, ou que dizem em silêncio coisa diversa do que dizem; em nossos dias, a história é o que transforma os documentos em monumentos e que desdobra, onde se decifram rastros deixados pelos homens, onde se tentava reconhecer em profundidade o que tinham sido, uma massa de elementos que devem ser isolados, agrupados, tornados pertinentes, inter-relacionados, organizados em conjuntos. Havia um tempo em que a arqueologia, como disciplina dos monumentos mudos, dos rastros inertes, dos objetos sem contexto e das coisas deixadas pelo passado, se voltava para a história e só tomava sentido pelo restabelecimento de um discurso histórico; poderíamos dizer, jogando um pouco com as palavras, que a história, em nossos dias, se volta para a arqueologia – para a descrição intrínseca do monumento.


			Embora inicialmente meu projeto tivesse como lócus os prontuários clínicos dos internos no Serviço de Saúde Dr. Candido Ferreira, envidei esforços para encontrar os arquivos dos demais Hospitais Psiquiátricos da cidade de Campinas, assim como diversos outros documentos da época, num processo de garimpagem, pois, os mesmos precisavam ser primeiramente encontrados para, a seguir, receberem um tratamento que, orientado pelo problema proposto na pesquisa, estabelecesse a montagem das peças, como num grande quebra-cabeças.


			Para a coleta de documentos utilizei a técnica de pesquisa exploratória que, como o próprio nome indica, permite maior familiaridade entre o pesquisador e o tema pesquisado, onde é necessário que se inicie um processo de sondagem, sempre em consonância com outras fontes que darão base ao assunto abordado, como por exemplo a pesquisa bibliográfica, com vistas a aprimorar ideias, descobrir intuições e, posteriormente, construir hipóteses. Desta forma, num movimento de aproximação ao fenômeno concreto a ser investigado, busquei perceber seus contornos, suas especificidades a partir da necessidade de colocar em prática a teoria de base. Conforme nos aponta Pires et al (2014), a pesquisa exploratória nos possibilita sair a campo, podendo experimentar, vivenciar e testar métodos e procedimentos de coleta de informações empíricas, textos, documentos, etc., que possam servir às demandas da problemática estudada, ou confrontá-la, considerando que cada aspecto deve ser explorado minimamente, para que forneça dados que ajudem na construção da pesquisa.


			Nas diversas organizações públicas, onde realizei minha pesquisa, as interações foram realizadas com as pessoas. Pensar nisso possibilitou analisar os discursos sobre as práticas sexuais dissidentes do início do século XX, levando em conta a perspectiva de quem manipula esses documentos cotidianamente: bibliotecária(o)s, atendentes, médicos, arquivistas, telefonistas, etc., afinal, como nos diz Foucault (2006a, p. 209): são estes e estas profissionais que possibilitaram que “entre tantos documentos perdidos e dispersos fosse este e não outro que tivesse chegado até nós e que fosse encontrado e lido”. Estes procedimentos foram adotados por entender que a exploração de diversas fontes documentais – textos jornalísticos, livros, teses, artigos, prontuários, site e blogs da internet e outros, poderiam nos auxiliar na compreensão da dinâmica do processo de enclausuramento e tratamento das então chamadas anomalias sexuais.


			Meu projeto de pesquisa foi elaborado com base na bibliografia de manuais, compêndios e livros sobre sexualidade, medicina higienista e medicina legal que abordavam as práticas sexuais dissidentes ou de educação sexual propriamente dita, publicados no Brasil no final do século XIX e início do século XX, numa proposta que procurou estabelecer alguns parâmetros que servisse de roteiro inicial para a pesquisa a ser realizada. 


			O trabalho de campo compreendeu o levantamento jornalístico e bibliográfico do final do século XIX e início do século XX no Arquivo Municipal de Campinas, no Centro de Memória da Unicamp e no AEL - Arquivo Edgard Leuenroth da Faculdade de Ciências Humanas da UNICAMP, Arquivo do Estado de São Paulo e internet. Este percurso inicial me colocou diante das dificuldades, incertezas, descobertas, aproximações, desencontros, reflexões, elaborações e reelaborações teóricas, além de momentos de compreensão e outros de apreensão quanto às (im)possibilidades concretas de desenvolvimento desta pesquisa.
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